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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. FERIADO LOCAL. SEMANA SANTA. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
1.2. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento 
procuratório, em virtude da preclusão consumativa.
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
3. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 
2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou orientação 
de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017).
4. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira 
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de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião do 
julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
5. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, ratifcou o 
seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-
feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra 
geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.
6. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, "a quinta-feira da semana santa, que 
antecede a sexta-feira da paixão, não é feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo 
considerada, por conseguinte, como feriado local caso haja a suspensão do expediente forense 
no Tribunal de origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato administrativo 
da Corte de origem. (AgInt nos EDcl no AREsp 1553768/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020).
7. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 22 de novembro de 2021.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. FERIADO LOCAL. SEMANA SANTA. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECURSO INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
1.2. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do instrumento 
procuratório, em virtude da preclusão consumativa.
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
3. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 
2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, firmou orientação 
de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 
p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 
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firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira 
de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião do 
julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
5. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, ratifcou o 
seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-
feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra 
geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.
6. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, "a quinta-feira da semana santa, que 
antecede a sexta-feira da paixão, não é feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo 
considerada, por conseguinte, como feriado local caso haja a suspensão do expediente forense 
no Tribunal de origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato administrativo 
da Corte de origem. (AgInt nos EDcl no AREsp 1553768/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020).
7. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Alyne Maria Rodrigues 
Medeiros contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos 
(e-STJ, fls. 744-745):

 

Mediante análise do recurso de ALYNE MARIA RODRIGUES MEDEIROS, a 
parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 12/03/2018, sendo o 
recurso especial interposto somente em 05/04/2018.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c. c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Ainda, a parte Recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à Dra. Andressa Carla 
dos Santos Aires, subscritora do recurso especial.
É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de 
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
Outrossim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou.
Ressalte-se que a petição de fls. 741/742, trazida aos autos em razão do 
despacho oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida 
para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 747-751), a parte agravante defende a 
tempestividade do recurso especial interposto, em virtude da ocorrência do feriado 
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nacional da semana santa.

Assevera não ser peremptório o prazo para apresentação da procuração. 

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 757-775).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Na presente insurgência, aponta a parte agravante que há procuração nos 
autos conferindo poderes ao subscritor do apelo especial e que o prazo para 
apresentação do documento solicitado não é peremptório, além de defender a 
tempestividade do recurso especial.

Primeiramente, é importante salientar que se aplica ao caso dos autos o 
Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Relativamente à ausência de procuração conferindo poderes 
à advogada subscritora do recurso especial, Dra. Andressa Carla dos Santos Aires, a 
Presidência desta Corte, à fl. 735 (e-STJ), em razão da ausência procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
mencionado recurso, determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a 
representação processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não 
conhecimento do recurso.

A parte, embora devidamente intimada para sanar o referido vício, não 
regularizou a representação processual oportunamente (e-STJ, fl. 737).

Nesse contexto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a 
parte descumpre a determinação para regularização da representação processual. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, é incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em 
virtude da preclusão consumativa.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
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3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
VÍCIO NÃO ATENDIDA NO PRAZO LEGAL. APRESENTAÇÃO 
POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA Nº 
115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA 
ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante foi intimada 
para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor 
do agravo e do recurso especial, conforme despacho juntado à e-STJ fl. 165, 
e publicado em 28/04/2021. Contudo, a intimação não foi atendida no prazo 
de 5 (cinco) dias previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, sendo 
inviável a regularização posteriormente apresentada, ante a preclusão 
temporal.
2. Desta forma, resta configurada a irregularidade da representação 
processual, o que atrai a incidência da Súmula nº 115/STJ: ?Na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos.?
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos 
incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a 
instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos 
originais.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1864839/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021, 
sem grifo no original)

 

Desse modo, era mesmo de rigor a aplicação do enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto.

Quanto à tempestividade do recurso, prudente esclarecer que o prazo para a 
interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, contados em dias úteis, nos 
termos dos arts. 219, caput, 994, VI e VIII, 1.003, § 5º, 1.029, § 3º, e 1.042, caput, 
todos do Código de Processo Civil de 2015.

Tal prazo, contudo, conforme consignado na decisão ora agravada (e-STJ, 
fls. 744-745), não foi observado pela parte agravante.

Com efeito, em relação à tempestividade dos recursos interpostos após a 
publicação do Código de Processo Civil de 2015, a Corte Especial, no julgamento do 
AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo Código, 
por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de 
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documento hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017), nos termos da seguinte 
ementa:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Relator p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).
 

Além disso, cabe destacar que a Corte Especial, por oportunidade do 
julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
julgado em 03/02/2020, "acolheu a questão de ordem para reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados 
locais".

Veja-se:
 

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO 
COLEGIADO. SESSÕES DE JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. 
LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
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MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da contradição 
entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se 
a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente 
o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 
relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 
pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 
âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 
nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, l
imitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 
feriado local para feriado nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do julgamento 
colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação posterior de 
todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir a 
abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese firmada 
por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020, sem grifo no 
original).

 

Ademais, cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratificou o seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos 
relativa ao feriado de segunda-feira de carnaval não deve ser ampliada aos demais 
feriados locais, valendo, portanto, a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil 
quanto à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do 
recurso.

Confira-se a ementa do mencionado julgado:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL. 
APLICABILIDADE DO PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL 
QUE, À LUZ DO ART. 1.003, §6º, DO CPC/15, ENTENDEU SER 
NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DE 
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RECURSO DIRIGIDO AO STJ. JULGADO COM AMPLA PUBLICIDADE E 
QUE PACIFICOU A OSCILAÇÃO JURISPRUDENCIAL EXISTENTE NESTA 
CORTE (AG. INT NO ARESP 957.821/MS). SOLIDEZ JURISPRUDENCIAL.
SEGURANÇA JURÍDICA. COERÊNCIA. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL.
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL QUE LEVOU À CORTE ESPECIAL A 
FLEXIBILIZAR A ORIENTAÇÃO DO PRECEDENTE, ADMITINDO A 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR APENAS POR DETERMINADO LAPSO 
TEMPORAL (RESP 1.813.684/SP E RESPECTIVA QO). GENERALIZAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO EXCEPCIONAL PARA TODOS OS FERIADOS 
LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUPERAÇÃO DO 
PRECEDENTE VINCULANTE, MAS SOMENTE DE SUPERAÇÃO DA 
REGRA CRIADA PELO PRECEDENTE. MODULAÇÃO AMPLA, GERAL E 
IRRESTRITA, QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADA NO JULGAMENTO 
DO AG. INT NO ARESP 957.821/MS. IMPOSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO 
APÓS LONGO PERÍODO. RISCO DE INSEGURANÇA JURÍDICA. 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA.
1- O propósito recursal é definir se, a despeito do precedente vinculante da 
Corte Especial no sentido de ser necessária a comprovação da existência de 
feriado local no ato de interposição de recursos endereçados ao STJ (AgInt 
no AREsp 957.821/MS), é admissível estender a modulação de efeitos 
realizada na QO no REsp 1.813.684/SP também a todos os demais feriados 
locais.
2- Com a entrada em vigor do CPC/15, a Corte Especial formou precedente 
vinculante, em 2017, no sentido de que, à luz do art. 1.003, §6º, é 
indispensável a comprovação da existência de todos os feriados locais no 
ato de interposição de recursos dirigidos ao STJ, ocasião em que se 
pacificou a divergência jurisprudencial que havia se instalado desde a edição 
da nova legislação processual (AgInt no AREsp 957.821/MS).
3- Desde a fixação da referida tese, todos os órgãos fracionários da Corte 
passaram a aplicar o precedente vinculante, gerando situação de solidez 
jurisprudencial apta a propiciar segurança jurídica, integridade, 
previsibilidade, estabilidade e coerência da jurisprudência.
4- Em virtude de uma circunstância especificamente relacionada à segunda-
feira de carnaval, a Corte Especial deliberou pela possibilidade de 
excepcional flexibilização dessa orientação, de modo a permitir, por meio da 
técnica de modulação de efeitos restrita a um determinado lapso temporal 
(até 19/11/2019), a comprovação posterior da existência do feriado local de 
segunda-feira de carnaval (QO no REsp 1.813.684/SP).
5- Conjugados a cronologia dos fatos e os objetos das deliberações da Corte 
Especial, conclui-se que a tese jurídica fixada no julgamento do AgInt no 
AREsp 957.821/MS não foi, em nenhum momento, implícita ou 
expressamente, superada pela Corte Especial, o que veda a generalização 
da regra excepcionalmente criada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP para todos os demais feriados locais.
6- A modulação de efeitos, que é excepcional, deve ocorrer no próprio 
julgamento em que se formou o precedente vinculante e deve constar do 
respectivo acórdão, de modo que, pacificada a divergência jurisprudencial 
existente no âmbito do STJ, não se admite modulação mais de 03 anos após 
a conclusão do julgamento que fixou a tese, sob pena de grave insegurança 
jurídica e violação à isonomia.
7- Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 1481810/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/05/2021, DJe 20/08/2021)

 

Desse modo, ficou decidido que a única exceção à regra da obrigatoriedade 
de comprovação de feriado local no ato de interposição do recurso é o da segunda-
feira de carnaval, excluídos os demais feriados, sendo que a modulação dos efeitos 
dessa decisão também ficou adstrita à essa única hipótese – aplicável aos recursos 
interpostos até a publicação do referido acórdão.

Nessa mesma linha:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE PARA 
RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não 
é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). 
Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão-
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou 
sua orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao 
feriado de segunda feira de Carnaval não deve ser estendida aos 
demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de 
Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1056827/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021, sem 
grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. ART. 224, § 1º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia 
de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
sido regularmente intimada.
3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua 
prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos 
determinada no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior 
da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 
18/11/2019, em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.
5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se 
deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n. 
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o 
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às 
demais hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.
6. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador ou cópia de calendário da Corte local 
não serve para tal finalidade. Precedentes.
7. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na origem não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão 
destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade 
mediante nova análise dos pressupostos recursais.
8. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que "a 
indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide com o início 
ou o término do prazo para a interposição do recurso não enseja sua 
prorrogação" (AgInt no AREsp 1391445/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2020, DJe 30/11/2020).
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1853183/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021, sem grifo no 
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. SEMANA SANTA. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. NÃO 
PROVIMENTO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
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recurso especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o 
entendimento no sentido de que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária 
a comprovação de feriado local, por meio de documento idôneo, no ato de 
interposição do recurso, bem como modulou os efeitos dessa decisão para 
permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da referida 
publicação, mas apenas quando se tratar da segunda-feira de carnaval.
2. "Os dias que antecedem à sexta-feira da paixão não são feriados forenses 
para os tribunais de justiça, devendo a parte recorrente fazer a comprovação 
da suspensão dos prazos recursais no momento da interposição do recurso 
especial" (AgInt no AREsp 1.284.244/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 11.9.2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1737256/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2021, DJe 12/05/2021)

 

No presente caso, verifica-se que ocorreu a intimação do acórdão 
recorrido em 12/3/2018 (e-STJ, fl. 471), iniciando o prazo para interposição do recurso 
em 13/3/2018 (terça-feira) e findando em 3/4/2018 (terça-feira). No entanto, o recurso 
especial somente foi interposto em 5/4/2018 (e-STJ, fl. 473), ou seja, após o prazo de 
15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5°, do Código de Processo Civil de 
2015, sem a devida comprovação da existência de suspensão de prazo no momento 
da interposição do recurso especial.

No mais, de acordo com a jurisprudência do STJ, "a quinta-feira da semana 
santa, que antecede a sexta-feira da paixão, não é feriado nacional, por ausência de 
previsão legal, sendo considerada, por conseguinte, como feriado local caso haja a 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, seja em razão de lei estadual 
ou municipal, seja por ato administrativo da Corte de origem. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1553768/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/04/2020, DJe 27/04/2020).

Considerando, pois, que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar a conclusão a que chegou a Presidência desta Corte a respeito 
da incidência da Súmula 115/STJ e da intempestividade do recurso especial, impõe-se 
confirmar a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 23 de novembro de 2021
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